
 
 

PARECER FINAL CONJUNTO DE PROJETO DE LEI ORDINÁRIA 

 

COMISSÃO DE ANÁLISE JURIDICA (CAJ) 

COMISSÃO DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL (COSAS) 

 

Projeto de Lei Ordinária 61/2026 - Processo 1116/2026 

 

 

   A Ilustre Vereadora do Município de Bertioga, Sra. Elisângela da 

Silva Pedroso, apresenta para discussão e votação o Projeto de Lei 

Ordinária nº 61/2026 que “Institui o Programa Municipal de Proteção e Apoio 

às Mulheres Vítimas de Violência Doméstica e Familiar, no âmbito do 

Município de Bertioga, e dá outras providências”, o qual não contêm anexo. 

 

   Em ato contínuo segue a mensagem explicativa dando conta das 

razões e do fundamento da proposta de Lei Ordinária. 

 

  A proposta é formada por nove artigos onde o último é próprio da 

técnica legislativa, versando sobre vigência e eficácia da proposta. 

 

   O presente Projeto de Lei Ordinária tem por objeto instituir o 

Programa Municipal de Proteção e Apoio às Mulheres Vítimas de Violência 

Doméstica e Familiar, no âmbito do Município de Bertioga, visando assegurar 

acolhimento, orientação, atendimento humanizado e proteção às mulheres em 

situação de violência, mediante a implementação de ações integradas entre 

os órgãos municipais competentes, incluindo a criação de espaços de 

acolhimento emergencial, atendimento multidisciplinar, acompanhamento 

psicossocial e jurídico, encaminhamento à rede de proteção, capacitação dos 

serviços públicos e promoção de oportunidades de qualificação profissional e 



 
inserção no mercado de trabalho, com a finalidade de garantir a segurança, a 

autonomia e a reinserção social das vítimas.  

 

   A matéria insere-se na competência legislativa do Município para 

tratar de assuntos de interesse local, nos termos do artigo 30, inciso I, da 

Constituição Federal. Assim, não se verifica vício de iniciativa nem 

extrapolação da competência municipal. 

 

   Além disso, o projeto observa as normas regimentais e demais 

regras aplicáveis no âmbito desta Casa de Leis para proposições dessa 

natureza. 

 

  Fica autorizado eventual ajuste ortográfico para melhor 

adequação da redação do projeto de lei. 

 

   Assim, do ponto de vista técnico, jurídico e legal, a proposta pode 

tramitar, cabendo ao douto plenário avaliar de sua conveniência e 

oportunidade. 

 

  Eis o parecer, em 18 de outubro de 2026. 

 

Ver. Antonio Silva Neto  Ver. Magno Roberto Silva Souza 
Presidente da CAJ   Membro da CAJ   
   
 
Ver. Nivaldo de Jesus   Ver. Michele Bernardeli Russo 
Vice-Presidente da CAJ   Vice-Presidente da COSAS 
 
 
Ver. Renata da Silva Barreiro Ver. Salmir Gomes da Silva  
Presidente da COSAS   Membro da COSAS 
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